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RELATOR: DESEMBARGADOR ALEXANDRE MUSSOI MOREIRA

PARECER

ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. Artigo 7º da Lei Complementar n.º 202/2008. Município de Passo Fundo. Adicional de escolaridade. É inconstitucional a expressão “completo”, prevista no caput do artigo 7º da Lei Complementar n.º 202/2008, por ofensa ao princípio constitucional da igualdade. PARECER PELA PROCEDÊNCIA DA ARGUIÇÃO. 

1. Trata-se de arguição de inconstitucionalidade suscitada, por maioria, pela Quarta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, nos autos da ação de cobrança movida por Joacir Antônio Turello contra o Município de Passo Fundo, objetivando a análise de constitucionalidade da expressão “completo”, constante no caput artigo 7º da Lei Complementar Municipal n.º 202/2008.
Segundo a Câmara proponente, a lei complementar hostilizada ofendeu os princípios da igualdade e da razoabilidade ao limitar o direito ao incentivo remuneratório, intitulado “adicional de escolaridade”, apenas para servidores titulares de cargos cujo requisito é escolaridade fundamental completa, ficando excluídos do adicional aqueles titulares de cargos cujo requisito de escolaridade seja o ensino fundamental incompleto (fls. 111/6).

Distribuído o feito no âmbito do Órgão Especial, vieram os autos com vista ao Ministério Público.

É o breve relatório.

2. A lei impugnada está assim redigida:
Art. 7º. Os servidores cuja escolaridade mínima para o cargo seja de ensino fundamental completo terão direito a um adicional de escolaridade de 5% (cinco por cento), quando concluírem o ensino médio. 

Parágrafo único: O adicional de escolaridade previsto no caput deste artigo terá como de cálculo o vencimento padrão do servidor, e será concedido a partir de janeiro de 2010.

(...)

Art. 9º. A concessão do adicional de escolaridade dependerá de requerimento do interessado, e se dará mediante a apresentação do diploma ou certificado de conclusão do curso.
Não resta dúvida que a intenção da administração municipal de Passo Fundo foi a de incentivar o aprimoramento intelectual de seus servidores, notadamente aqueles com escolaridade mais baixa, a fim de que, não restando acomodados em seus cargos públicos, possam dar uma melhor prestação de serviços públicos, que é o desiderato primordial do Poder Público. 
Tal prática vem se disseminando no serviço público, no federal em particular, a teor de normas que incentivam o aprimoramento intelectual dos servidores. A Lei Federal n.º 11.415/2006, que disciplina a carreira dos servidores do Ministério Público Federal, assim prescreve:
Art. 12.  É instituído o Adicional de Qualificação - AQ destinado aos integrantes das Carreiras dos Servidores do Ministério Público da União portadores de títulos, diplomas ou certificados de ações de treinamento ou cursos de ensino médio, graduação ou pós-graduação, em sentido amplo ou estrito, nos termos do regulamento próprio.

§ 1o  O adicional de que trata este artigo não será concedido quando o curso constituir requisito para ingresso no cargo.

§ 2o  Para efeito do disposto neste artigo, só serão considerados os cursos reconhecidos e ministrados por instituições de ensino credenciadas ou reconhecidas pelo Ministério da Educação na forma da legislação específica.

§ 3o  Os cursos de pós-graduação lato sensu serão admitidos desde que com duração mínima de 360 (trezentas e sessenta) horas.

§ 4o  O Adicional de Qualificação - AQ somente será considerado no cálculo dos proventos e das pensões se o título ou o diploma forem anteriores à data da inativação, excetuado, ainda, do cômputo o disposto no inciso VI do art. 13 desta Lei.

Art. 13.  O Adicional de Qualificação - AQ incidirá sobre o vencimento básico do cargo efetivo do servidor, observado o seguinte: 

I - 12,5% (doze vírgula cinco por cento), aos portadores de título de Doutor;

II - 10% (dez por cento), aos portadores de título de Mestre;

III - 7,5% (sete vírgula cinco por cento), aos portadores de Certificado de Especialização;

IV - 5% (cinco por cento), aos portadores de diploma de curso superior;

V - 2,5% (dois vírgula cinco por cento), exclusivamente aos ocupantes do cargo de auxiliar portadores de certificado de ensino médio;

VI - 1% (um por cento), ao servidor que possuir conjunto de ações de treinamento que totalize pelo menos 120 (cento e vinte) horas, observado o limite máximo de 3% (três por cento).

No mesmo norte, a Lei Federal n.º 11.416/2006, a qual dispõe sobre carreiras dos servidores do Poder Judiciário da União: 
Art. 14.  É instituído o Adicional de Qualificação – AQ destinado aos servidores das Carreiras dos Quadros de Pessoal do Poder Judiciário, em razão dos conhecimentos adicionais adquiridos em ações de treinamento, títulos, diplomas ou certificados de cursos de pós-graduação, em sentido amplo ou estrito, em áreas de interesse dos órgãos do Poder Judiciário a serem estabelecidas em regulamento.

§ 1o  O adicional de que trata este artigo não será concedido quando o curso constituir requisito para ingresso no cargo.

§ 2o  (VETADO)
§ 3o  Para efeito do disposto neste artigo, serão considerados somente os cursos e as instituições de ensino reconhecidos pelo Ministério da Educação, na forma da legislação.

§ 4o  Serão admitidos cursos de pós-graduação lato sensu somente com duração mínima de 360 (trezentas e sessenta) horas.

§ 5o  O adicional será considerado no cálculo dos proventos e das pensões, somente se o título ou o diploma forem anteriores à data da inativação, excetuado do cômputo o disposto no inciso V do art. 15 desta Lei.

Art. 15.  O Adicional de Qualificação – AQ incidirá sobre o vencimento básico do servidor, da seguinte forma:

I - 12,5% (doze vírgula cinco por cento), em se tratando de título de Doutor;

II - 10% (dez por cento), em se tratando de título de Mestre;

III - 7,5% (sete vírgula cinco por cento), em se tratando de certificado de Especialização;

IV – (VETADO)
V - 1% (um por cento) ao servidor que possuir conjunto de ações de treinamento que totalize pelo menos 120 (cento e vinte) horas, observado o limite de 3% (três por cento).
De plano verifica-se que as normas federais acima referidas se destinaram a todos os servidores e cargos, não fazendo qualquer diferenciação entre eles, exceto o fato de não ser considerado o título que já é requisito para o desempenho do cargo ocupado pelo servidor. Na mesma linha trilharam as Leis n.ºˢ 12.256/2010 e 12.300/2010, que disciplinam as carreiras de servidores da Câmara dos Deputados e do Senado Federal.
Nota-se, claramente, que a intenção das normas antes citadas é a de aperfeiçoar a qualidade da prestação do serviço público posto à disposição do cidadão e, no caso da Lei Federal n.º 11.415/2006, é aceito o diploma de ensino médio, presumindo-se que haja, nos quadros do Ministério Público Federal, cargos cujo requisito de escolaridade é o ensino fundamental, não havendo nenhuma menção a ser completo ou incompleto, abarcando as duas situações. 
E isso é assim porque a Constituição Federal impõe como objetivo fundamental da Repúbica Federativa do Brasil promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.

O professor Celso Antônio Bandeira de Mello
, discorrendo sobre a correlação lógica entre o fator de discrímen e a desequiparação procedida pela norma, refere que o ponto nodular para exame da correção de uma regra em face do princípio isonômico reside na existência ou não de correlação lógica entre o fator erigido em critério de discrímen e a discriminação legal decidida em função dele. Há espontâneo e até inconsciente reconhecimento da juridicidade de uma norma diferenciadora quando é perceptível a congruência entre a distinção de regimes estabelecidos e a desigualdade de situações correspondentes.
Aduz o renomado administrativista que é o vínculo de conexão lógica entre os elementos diferenciais colecionados e a disparidade das disciplinas estabelecidas em vista deles, o quid determinante da validade ou invalidade de uma regra perante a isonomia.  Refere que é preciso investigar, de um lado, aquilo que é erigido em critério discriminatório e, de outro lado, se há justificativa racional para, à vista do traço desigualador adotado, atribuir o específico tratamento jurídico construído em função da desigualdade afirmada. Cita o seguinte exemplo: 
“Exemplificando para aclarar: suponha-se hipotética lei que permitisse aos funcionários gordos afastamento remunerado para assistir a congresso religioso e o vedasse aos magros. No caricatural exemplo aventado, a gordura ou esbeltez é o elemento tomado como critério distintivo. Em exame perfunctório parecerá que o vício de tal lei, perante a igualdade constitucional, reside no elemento fático (compleição corporal) adotado como critério. Contudo, este não é, em si mesmo, fator insuscetível de ser tomado como fato deflagrador de efeitos jurídicos específicos. O que tornaria inadmissível a hipotética lei seria a ausência de correlação entre o elemento de discrímen e os efeitos jurídicos atribuídos a ela. Não faz sentido algum facultar aos obesos faltarem ao serviço para congresso religioso porque entre uma coisa e outra não há qualquer nexo plausível. Todavia, em outra relação, seria tolerável considerar a tipologia física como elemento discriminatório. Assim, os que excedem certo peso em relação à altura não podem exercer, no serviço militar, funções que reclamem presença imponente.”

Assim, considerando o acima exposto, relativamente à fixação de critérios para a identificação de eventual desrespeito ao princípio da igualdade, como observado pelo apelante e referido pelo Revisor e Redator do acórdão das fls. 111-116:
“Diante disso, no caso em voga, podemos constatar que: I – o elemento tomado como fator de desigualação é o grau de exigência mínima de estudo – art. 7º da LC 202/08 – que, no caso, é a discriminação entre ensino fundamental completo e incompleto; II – Já quanto à correlação lógica entre o fator de discrimen e o tratamento jurídico diferenciado – correlação entre o critério da exigência mínima de estudo e a concessão do adicional de escolaridade – não há nenhuma justificativa racional para a  exclusão dos servidores locados em cargos com exigência de escolaridade menor. Não havendo fundamento lógico algum na concessão do adicional a alguns servidores e a negação a outros. III – O fator eleito para a desigualação dos servidores está, dessa forma, totalmente desvinculado com os preceitos da ordem constitucional estabelecida, haja vista que contrariam, em especial, os arts. 3º, IV e 5º caput, inciso I da CF/88.

7. Nesta senda, não deve ser negado o adicional de escolaridade aos servidores públicos municipais que desempenham cargos com exigência mínima de ensino fundamental incompleto, pois, o fator usado como diferenciação não está de acordo com a ordem constitucional, sendo esta diferenciação, então, inconstitucional.”

Poder-se-ia argumentar, ainda, que o cargo, cujo requisito é o ensino fundamental incompleto, como no presente caso, é o de Operador de Máquinas Rodoviárias e, para tal desempenho, ter ou não o ensino médio não faria qualquer diferença. Não se pode olvidar, no entanto, que um motorista tem de conhecer legislação de trânsito, novas figuras típicas penais, uso correto de EPIs, quando se sabe que quanto maior for seu aprimoramento intelectual, tanto melhor será seu desempenho funcional e, por consequência, o serviço público prestado pela municipalidade. Não é de justiça, pois, a discriminação preconizada pela norma atacada.

Com relação à Súmula 339 do Supremo Tribunal Federal, a qual prevê que não cabe ao Poder Judiciário, que não tem função legislativa, aumentar vencimentos de servidores públicos sob fundamento de isonomia, pensamos que a mesma não se aplica ao caso telado, haja vista que não se trata de aumento de vencimentos em função de isonomia de cargos ou funções, não havendo equiparação de vencimentos de um cargo a outro, mas de acréscimo pecuniário ao vencimento do cargo resultante de apresentação de certificado de conclusão de ensino médio, já previsto em Lei para quem titula cargo cujo requisito seja o ensino fundamental completo.
Mister, dessarte, ser declarada, incidenter tantum, a inconstitucionalidade parcial, com redução de texto, da Lei Complementar Municipal n.º 202/2008 do Município de Passo Fundo, para excluir do caput do artigo 7º a expressão “completo”, por ofensa ao princípio constitucional da igualdade. 

3. Pelo exposto, opina o MINISTÉRIO PÚBLICO no sentido de que seja julgada procedente a presente arguição.

Porto Alegre, 05 de junho de 2012.

IVORY COELHO NETO,

Procurador-Geral de Justiça, em exercício.

AFFM/MPM
� In Conteúdo Jurídico do Princípio da Igualdade. 3ª edição, 11ª tiragem, Editora Malheiros, São Paulo, 2003, p.37
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